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PREFEIT'RA ÍiIUiIICIPÂL DE ÂLÍO ALEGRE OO PII{OARÉ - UÂ
Av. Joao xxlll, 8/t{ - C6Íbo
CNPJ: 01.612.832,!O0l-2t

PROCESSO N. o 201 /202,t

Requerente: Sec. Mun. De Saúde.
Assunto: Direito Administratlvo. Minuta de edital de Pregão Eletrônico Registro dê Preços pará
futurâ e eventual contratação de pessoa juídica parâ a prestação de serviço especializádo do
tipo "Casa De Apoio" para alendimento da população do munlclpio de alto Âlegre do Pindaré
encâminhad:rs para tratámento médico nomunicÍpjo de São Luis - MA. Favorável.
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Para melhor compreensão didálicâ, este parecer divide'se em Relatórto, Anállse da
D em on da, üspo sltivo e E nco ml n hame nto,

RELÁTóRlo

Trata-se de processo administrativo que tem como ÍinâUdâde o Reglstro de Preços
parâ futura e eventual contratação de pessoâ ,urídlca para a prêstâção de servlço
e§pêcializado do tlpo "Casa De Âpoio" paÍa atendlmento da população do münicÍplo dê
alto lllegre do Plnderé encamlnhadas paia tratamento m&lco no município de sâo Luls -
MA., mediante licitaçâo públjca, nâ modalidade pregão, em sua forma el€trônica SRP, conforme
justificativa e especificações constantes do Termo de Reíerência e seus anexos.

De relevante, cumpre destâcar que consta nos autos, os seguintes documentos:

l) Documento de formal ização da demando da todo de 09 /10/2024;
) Despocho Encominhamento para Pesquisa de Mercodo poro subsidior a elaboraçAo de

Es tudo TécnÍco Prel i minor;
lll) Pesquiso de mercodo com cotaÇões de preços;
IV) Estudo TécnÍco Preliminor;
V) Termo de ReÍeéhcio;
VI) Autorização;
Vll) Novo Despacho doSetarde Pesquiso de Mercado;
VIll) Despocho do SetorContábil;
IX) Despocho do Age te de Contratações;

Por fim, verificâ-se que o Agente de ContrâlaçÔes iuntou aos autos minuta de Edltâl
de Pregão EleLrônico, para conhecimento, análise e emissão de pa rec€ r jLtÍídico por parte destá

Procuradoria Geral, de acordo com os ditames contidos na Lei n0 14.133/2021.

É o breve relatório.

r' ANÁ SE DÁ DEMÁNoÁ:

í. Conslderâcõês Inlcláls:

O presente parecer tem como ob,etivo ânalisar o Edit l de Licitação na modalidade
preSão eletrônico referente à contreteçào de empresâ especiâlizadâ para â prestação de sêÍvi
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Tratâ-se de úm ato Insito à fase preparatóúa da licitaçào, cuio fundamento está
previsto noaÍt 53 da Lel. n'14.133/2021:
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especializado do tipo "Casa De Apoio" para atendimênto dâ população do município de alto
Ale$e do PindaÉ encaminhadas para tratámento médico no município de Sâo Luís - MA.,
conslderando as disposições contidas nâ Lei 14.133/2021, que êstabêlêce as novas normas
gerâis de licitaçôes e conEatos administrativos,

At 53. Ao fiaal da Íase prepamtóia" a p@esa li.itddóno seguirá parc o ó,7õo
de assel§,ra',/,ento jurtdico da Administmção, que reolizotá côhtrc|e prévio de
legolidode medionte análise juídica do contratoção.
1. No eloboração do psrecer jurídico, o órsãô de as.es§ôromento jurídico da
Administração ílevert
I - oprecior o proceg licitaúno conÍorme cnúrios objetivos ptívios de
atribu içôo de prioridode :

u - redisir ea noniÍestaçôo en linsuasen sinples e conpreenstuel e dê Jormo
clara e objetivo, con apreciação de lodos os elementos indispensáveis à
contrataçdo e com exposiçao dos pressupostos de Íato e de direito levados em

considemgão no análise judüco;
2"UETADO)
3. Encemdo o instruçõo do píocese sob os aspecas úcnico e jurldico, a
autoriàadê determinani o diwlgoção do eütol de licitoçõo conÍorne dÍsposro no
arL 54.
41 No Iomd deste oftigo, o órgão de osesm;,ento )urtdÍco da Adminí*mção
tanbén realiam .ontmle pévio de legolidodê de contmtaçóes diretas, ocotdo,
tennos .le cooryroçdo, .onvénioi ajuste, adesões a atas dê rcgístro de preçot
outtos insnumenros congêneres e de sêüs temos aditivos
5' É dispenúvel a análíse jurídi.d nds hipotes previomente delnidas en oto do
oubnclode jurt.lica nóxiúo conpetznk, que dever,á considero. o boixo voloí a
boixo complexidade do contrabçA4 o .ntrego in.dioto elo ben ou o utilízação de
ninutas de editais e instrumentos de contmto, convénio ou oua.os ojüstes
prevíanenae padíonízodos pelo órgão de oesotunento ju,ídica

Áo dissertar sobre o dispositivo acima, rosé Ánacleto extrâi as se8uintês deduçôes
sobre o objêto de análise da fusessoria Jurídica:

"O poíecer luÍídico é instrunento.le conúole pévio de legalidade- (aft 53, copuL
A nonifestoçõo ju.ídica dêve veMt sobre todo o pruceso licitaúno, e ndo
apen6 ebm o minuta do instrumenb convocatoio. Asim, todos os elenentos
in.lispensáveis à controtoção deven ser avaliodos [on 53, ,1". ll). Sdo elen.n.os
inclisrynsaveis à conrrutação, .lentÍê outros: ( os rcquisitN lo.nois; (1i) o ê§udo
técnico prctiminq ( t) o temo de reÍerência: (iv) o prcjeto básico (v) o
orçamenb eninativo, (vil a oÍençôo d6 requisitos de wlidade d6 otos
odministmtiws pmtica.los; e (vi o qualidade da notivação e dos iustiqcativas
opíesenta.las no processo. A apreciação llestes elenentos indispensáveis não sê

doá sob o aspecto técnico, mas rào sonente jurldico"-

Como se pode obserardo dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se

dá em função do exerclcio da competência da análise jurídicâ da futura contratação, não

abrangêhdo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de nâtureza técnica,

mêícâdológica ou de conveniência e oportunidâde. Em relâção a esses, eventuâis âpontamentos
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decoírem dâ imbricaçâo com questões jurídicas, nâ forma do Enunciado BPC n0 07, do Manual
de Boas Práticas Consultivas dâ Advocacia-Geralda União:

Enunciodo BPC no 7:

A manifênação conflltiw que odentrut quesnôo jurídi.o .om potenciol de
significa.iw refqo en 8pecto técnico dêve cohter justifrcotiw do necessidode
de lozê1o, evit ndo-sê posiciondnêntos conclunvos sob€ tenos não jundicos,
tais eomo os técnícos administrativos ou de conveniôncía ou oportunidade,
po.lendúe, poén, sobre estes enitit opiniõo ou fomlldt re.onendoções, dêsde
que enfotizondo o canáter dis.ricioiório de seu ocatonento.

Posto isto, a presente manifestaçâo não se vinculerá aos aspectos técnicos
envolvidos no objeto/serviço solicitado pelo óryão demandanre, mas aos aspectos iurÍdlcos
intrÍnsecos ao procedlmenlo, motivo peio qual os documentos apnesentados oo prcsente
Mêmorando teÍão seus conteúdos considerados como vêrôssímeis, sem prejuizo de apu.eção de
eventual responsabilidade câso nâo Íeflitâm no realatendimento do interesse público.

Como se pode obseÍverdo dispositivo legalsupra, o controle prévio de legalidade se
dá em funçâo do exercÍcio da competênciâ dâ análjse jurídica da futura contrataçâo, não
abrangendo, portânto, os demais asp€ctos envolvidos, como os de nâtureza técnica,
mercadológicà ou de conveniência e oportunidade,

De ou$ô lado, cabe esclarecer que não é pâpel do órgão d€ assessorâmênto jurídico
exercer a euditorie quanto à competência de câdâ agente público pere a pÉtica de atos
adrninistrativos, nem de atos já praticados, Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os

seus atos esEio dentro do seu espectro de competênciâs.

De fato, prêsume-se que as especificações técnicâs contidas no presente processo,
inclusive quanto ao detalhemento do objeto da contratâÉo, suas característi&ls, requisitos ê

avaliação do preço estimado,tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do
órgâo, com base em parâmeEos técnicos objetivos, perâ a melhor consecüçâo do interesse
público. O mesmo se pressupõe em relaÉo ao exercÍcio dâ competêncla discricionáriâ pelo
órgão assessorado, cuias decisões devem ser motivâdas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento ,urídico
exercer a auditoria quanto à competência de cada âgente público para a púüca de atos
administrativos, nem de atos lá praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar 5e os
seus atos estão dentro doseu espectrode competências,

Finalmente, deve-se salientar que, caso seja nêcessário, determinadas observâçôes
sào feitas sem caÉter vlnculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada
a quem incumbe, dentro dâ margem de disc.icionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e

âcatãr, ou não, tâis ponderações. Não obstante, caso seje impereüvo, as questões relacionadas à
legalidade serão âpontâdas para Ílns de suâ correção. Assim, quândo [or o caso, o seguimento do
processo sem a observâncla destes aponhmentos será de responsabilidade exclusiva da
Administração.

2, Fundamentacão
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Preliminarmentê, registra-se que o processo se encontra,até a presente data,com os
seguintes documentos:

- Oficio dê Formalizâção de Demanda;
- EstudoTécnico Preliminâr
- Termo de Referência
- Dêspacho do Setor de Cotação de Preçosj
- Documentos orçamenúrios;
- Desparho do Agente de Contraráçôes;
- Minuta de Editale anexosj

Tais documentos fazem parte do da chamadâ fase preparatória da licitação,
devendo, portanto, observat na medida do possível, o art. 18, câput, dâ Lei n' 14.133 /20211

Att 18- A íae preporatória do prote§lo licitotório é cameterizada pelo
planejanento e deve comqtibilizar-se com o plono de contmtações anual de que
tmta o inci@ V do .oput .lo aft 12 desto Lei, sempre que elohorudo, e cM 6
leis orçoherún8, b.ú .ono dbotdot tod6 os con§deruções técnicas,
nercadológicos e de genào que poden inkíerir na contmtoção, compÉendidos:
I - a ílêseriçõo da necesidode da cont.ataçdo fundaúentada en estudo técnico
prelíminor que cdrocte.ize o inaer$e público e nwlvido;
1l - o defrniçõo do objeto paro o otendimento do nêc?ssídode, por neio de temo
de reÍerêncio, anteprujeto, prcjeto básico ou prcjeto executiw, conÍonne o caso;

I - a defrnÍção das condições de exe@çóo e poganento, dos ganntios exigidas e

olertadas e .los condições de re.ebinento;
Iv - o oryomento esüno.lo, com as composições dos prcços utilindos Wro suo

Íornaçáo;
v - a eloboração ào edital .le licitdçdo;
Vl - a elabomção .le ninuta de eontruco, quondo necesino, que constaná
obrigatoríonente como arexo do edital de licitaçõo;
Vll - o regim. de Íomecinento de bens, d. prestoçõo .le seniç6 ou de execüçdo
de obras e se Íços de engenho a, obse^/odos os potên.iais tu e.onomio de
escala;
Vlll - a môdolídode ile licitaçdo, o cnéio dê iulsanento, o nado .le àisputd e o
odequaçao e efciêncio do Íomo de conbinaçdo desses Núnetro$ Wm os lins
de seleção do pmposta opta a gero. o reflltodo .Ie contratoção mais vantsjoso
poft a Adninistrução hiblica, con§demdo todo o ciclo de vdo do objero;
lX - a notivoção circunsÍ,anciada das condições do editol, tois.omo justilcotivo
.le exigências de qualifi.açõo té.rico, nedionte indi.oçdo d6 Nrcelas de naior
rêlevôncia técniêa ou volor signífcativo do objeto, e de qüalfieoçao econômicú
frnanc.im, jusrifi.oriva dos cnénos de pontuoção e jülganenro das prcposros
LécnÍcat nas licitações com julganento por nelhor técni.o ou técníco e prcço, e
jusrifrcorivo dos regras pertinentes à participoçõo de enpftsas en.onúftio:
X . a análise dat riscos que posso,] @nprcneter o sucesso da lici.ação e a boo
êxecuçdo contmtual;
Xl - a notivoção ebre o monento da diqilgação elo orçamento .la licitqção,
obse^tado o art 24 desta Lei.

Analisando os documentos que compõe a insEuÉo do processo de contratzçãq
constatâ-se a presença da definição do obieto e das justificativas para a sua contratáçào, a

autoízação da Autoridade Competente para â instauração do processo de contratação, o estudo
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técnico preliminar, a pesqujsa meacadolóFca, a previsâo de dotaçào orçamentária, o termo de
rcferênciâ, o dêcreto de designação do pregoeiro e da equipe dê apoio,â minuta do Edital.

Desta forma. é possível âferir claramente que os âutos do processo se êncont'am
devidamente insruído, atendendo as exigências mÍnimâs legais, ficando evidenciâda a soluçào
mais adequada para atendimento da necessidade públicâ, E, nos termos apresentados na
justiÍicatjvâ de contiatação, resta evidente a sua necessidade,tendo em vista quê a pres_tação de
sêrúço especlallzado do tlpo tasa De Apolo" para atendimênto da população do
município de alto Alegre do Plndaré encamlnhadas para tratamento médlco no munlcíplo
deSão LuÍs - MA. se €onstitui necessidadê comum a todâ a população do MunicÍpio.

Ademais, registÍa-se a inexistêncja do plano anual de contrataçôes nesta S€cretaria,
o que prejudica a aná1ise de compatibilidade da contrataçào com o relerido plano, em que pese

não se ü^atar de âto obÍigâtório pâra a reâlização do certãme, uma vez que, o inciso VII, do artjgo
l2 da NLLC, afere a facultatividade da elaboraçào do plâno anual de contralaçôes, in fine:

Aít 12. No pro«tso licitotó.iq obeNor-e-á o egunte: Vll - o parÍir de
docunentos de loímalizoçáo de demond6, os órsdos resw,sáveis pelo
planejamênro .lê cada ente [edemtivo poderão, na Íomo de resulanento,
elaborar plano de contrutorões anual, con o objetivo de mcionalizor as
contmtações clos órgôos e entidades sob suo comryúncio, garuntir o
olinhanento com o seu planejamentn estraügíco e subsidior a elabomção dos
respectivds lei s orçonentárias.

Seguindo a ânálise, verificâ-se que o termo de referência êlaborado a partir do
estudo técnico preliminar, contem os seguintes itens: definição do objeto, justificativa, prazo de
entrega e condiçôes de execuçâo, condjções de pagamento, obrigaçôes da Contratante e da
Contratâda, fiscalizáção, extinção do contrato e sanções aplicáveis, contendo, por conseguinte,
todos os elementos exigidos pelo inciso Xlll do artigo 6e da Lei n0 14.133/2021, que assim
determina:

ArL 6a Para os lns desta Lei, .on§deron-se: Xxlll - termo de reíerênciq:
.Iocumento nêcesúrio pota o contíotação de bêns e seflÍços, que íleve contpr os
seguintes Nrômetros e elementos dêscntivos:
a) Defniçdo do objero, inclutdos sua naturczo, os quantitativos, o pmzo do
contrato e, e Íor o coso, a postbilidade de suo proflogoção;
b) Fundomentaçato do contmtaçdo, que consi*. na referência 06 estudos
técnicos prelininores correspondentes ou, quo"do nõo fot postwl diwlgar ess€s

enuàoi no artrato .ias partes que ndo contiveren i"fomoções sigil66;
c) Des.tiçõo do solúçôo cono um to.to, con§derudo to.lo o .iclo de ida do objeto;
d) Rêquisitos .la contrataçdo;
e) nodelo de execuçõo do obieto, que consi§e no delniçõo de co,r1o o contrato
de9erá produzir os resukados pfttendidos desde o seu início oté o pu

n Modelo de ge*ôo do co,troto, que clescíeve como a exêcuçdo do objeto srá
oconpanhado e lscolizoda pêlo óryaoou e,ti.hde)
d Cntéri$ de medição e de pogomerto;
h) Foma e cnérios dê elêçdo do lomêcedo,
i) Eninotivas do valo. da contmtoçõo, ocomponhadas dos preços unioinos
rcJerenciait das memónas de cálculo e d6 ddumentos que the dão epoíte, co,l
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os Wrânetr$ utilizodos poru a obtenção clos preços e pam os respectivos
cálculot que deven constor de documenr, separado e classlicodo;
j) Adequação orçame ntári d.

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os
seguintes elementosr defrnição do obieto, necessidade de contratação e jusü6cativa,
especiÍicação lécnica e quântitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional, requisitos de
habilitação, obrigações mínimas do fornecedor, eslimativa de preços, resultados pretendidos,
riscos e declarâção dê viâbilidade, portanto, encontrâ'se em perfeitâ haÍmonia ao mínimo
exigido em lei e disposto no§1e e incisos doârligo 18 da NLLC, senâovejamos;

Aà 1a L.l § 1o O estudo técnico prelininar a que se reÍere o inciso I do caput
deste artigo detcíá evidencior o prcbbma a ser resolviào e a tua nelhor solução,
.le modo a pemitir a avolioçõo da viabilidode ücnico e econômico do
contmtaçdo, e contero os seguintes .lem.rtB:
I - Desnção da necesidad. do cort@toçõo, coisiderodo o prcblêna a st
rcsolvido sob a perspecttvo do interese públíco;
ll - Denónstrução do prevkão do .ortrutaçõo ,o plano de contmtações onuol,
senprc que elaboroào, de nodo o indicar o eu olinhanento .on o planejamento

Ill - Requisitos .1o contmtagão)
lV Estinotivos das quontidodes para a contrutação, oconpanhados d6
menónos de cólculo e dos dotumêntos que lhes dao suporte, que .onsi.lerem
interdewh.lêhcios eon outros contmcaçôes,.]e modo a posibilitor economía de

v - L.vonron.tto .le merca.lo, que cúsíne na análisê dos altemativas posdwis e
justifi@üva técnica e econônica da esolha do tipo de elução o coltratot
Vl - Esimatieo clo valor do controtoçdo, aeomrynhada .los prcça uniúnos
eÍerenciait das nenótias dê cálculo e dos docunentos que lhe dão su,arte, que
pocleúo constar de anêxo classilicado, e a Adninist.açõo optar por píeseflar o
seu sigílo até a conôlusào da licitação;
VII - Descrição do nluçôo .ono um todo, ínclusiw tlos exigências relacionad6 à
monutençõo e à ossistêneia té.nica, quando for o coso;

VII - justifrcativos pom o porcelanento ou nõo do contrutação;
]X - Denonstrativo dos resultaílos preten.lidos ein termos de ê.onomicidode e de

melhor aproveitomento dos recu66 humohos ,,otaàois e lnonceiw

X - Providêncios o eren odotodos pela Aclministruçdo pftvisnente à celebruçõo

do contmto, inclunve qudnto à corycitoçõo .le setvidotÊs ou de enpregodos pam

fiscolizaçõo e gestôó contmtúol;
Xl - Contrutoções .oft lat6 e/ou inte rdependêntes;
Xll - Desnção ele posslveis impactos anbientais e .espectivas medldos
mitigadoras, incluldos requÍsitos de baixo consumo de energía e de outrcs
recursos ben cono loglstica rcverso para desfazinênto e reciclagen de bets e
re fu s o s, quand o ap ti c áve t ;
Xlll - P$icioianenao .onclunw sobre a adequoção do .ontÍotoçdo poru o
aten.linento ào necesido.le o gue s destino.

Desta forma, é possível âferir que a fase preparatória do certãme se encontrà em

consonância com âs exigências mínimas exiSidas pela NLLC parã fins de contratação nesta novâ
sistemática dê licitãções públicas.
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3. Da Escolha dâ Modalldade

De acoÍdo com o art 25 daLei ne 14.133 /2021, [o] edltâldeverá conter o obieto
da licitaÉo e as regras reletivas à convocaçâo, ao iulgâmento, à habilitação, aos recursos e às
penalidades da licitaÉo, à Íiscalizâção e à gêstãô do contrato,à entrega do objeto eàs condições
dê pagamento,

Parâ a âdoçãoda modalidade pregão,conforme oart 29 da referida Lei, o obJeto

a ser licitado deveú possuir pâdrôes de desempenho e qualidade que possam ser
objetivamente definidos pelo edltal, por meio de especiÍicâçõês usuais de mercado.

A Lel n" 1+.133/2027 consagrâ a preferência pelo procedimento sob a forma
elêtrônice, consoan!e disposiçào do $2' do ârt, 17:

Att 17-

t...)
§2" As licitações serõo reolindB pplerehciolnenre sob o íoma eletúnico,
odnitido o üri|izoção do Íonna prel€ncial, desde que motiw.lo, devendo a se§õo
p'iblica set registftda em ata e g@odo en áüdio e v{deo

Sobre a excepcionalidade da íorma presencial da licitação, Ricardo Alexandre
Sampaio argumenta:

Esto pt.visdo legol não ínpede, en absoluto, o realizoção de licitoçóes
prcsenciait nas deixa .loru que, independêntemente elo Poder ou Ente da
Federação o que se vincule o óAõo ou entidad. prcnotoro .lo ceftane, a rcqra é
quê as lictações sejan píocessada, prcÍe.encialmente, en anbientê eletrônieo-
Nesses termos, entende-se que a realinçdo excepcional de licitoção sob a lorma
preenciol Équet o demonn ação de conprcvodo lnviobilidade àe üso do neio
eletrônico no sitüoçdo fáti@ A an base neso or.len cle idêint etentual
inviobilidade àe adoção do neio eletrqni@ não pode ser conÍundido con nnPles
oryão .liçricionáda da autotidaíle conpetente- sig"ífco dizeí que a norna
elege, iniciolnent , o neio eletrônico cono o ideal (prcíer"Dciol) poa dePoit oo

conàicionar o adoção do neio prevnciol o notiwção, aomar vu N obrigotónq
o ndo ser quando invióvel-

O uso e a âplicãbilidâde dâ licitáção na formâ eletrônica, proporcionam Srand€s
vantágens âos entes públicos, notadamente em virtude de suas carâcterÍsticas de celeridade,
desburocratizaçâo, economia, ampla divulSação, publicidade e eficiência na conFatação, sendo
mais vantajosa em relação à forma presencial, nos termos dispostos pelo Tribunal de Contâs do

Estâdo do Paraná:

A prineim .lelas é o potencial duneito do conpetitividade do ceftaúe, já que

interessodos qu. estejom localiados en quolque r lugar do país podem porticipar
de íomo renotL Con i§, ounentam os chances .le a admininmção reolizor
umo controtoçôo econoúicanente nois Iovorável, jó que, além de uno possÍvel

amplioçôo do ,úmero àe Nrticipantes - o que estinula o .oncorêncio', êst s
deixaú dê pre.isar rcalinr gastos com tíonsporte ou di,áno5, Nr exêmplo, paru
enviar lm reprevntante a un pregAo preenciol íealizodo em um ltal .linan@.
outtu benelcio oÍerc.ido Wto presõo ele.r6ni.o é o inpe§oãliddd. do
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proceílinento, visto que os competiílorcs Wrticipan do pregao de lomo
anônima, sendo id.ntitrcodo openos o ven.edor do certone, opós o encermmento
do disputa de loncet jó na lase de habítitdção do sessão pública digitol Deso
fonno, dininui conederavelnenb o nslo de haver conluio entre os liciran@s,
próti ca compmvo.lo m e n te prei ud ic ial oo i nte re e públ ico.

Por nm, a modalidade eletrônica oferece mais transparênciâ e segurança, pois a
maior pârte dos âtos da llcitâção é registrada automaticamênte pelo sistema, o que elimina
possÍveis perdas que comumeote ocorrem quando da transcrição de atas de sessões presenciais,
Com isso, é posslvel aos órgãos de fiscallzação e à própria sociedade a anállse da integra do
píocedimento.

Ademais, cabe ressaltar que o Sistemâ de Registro de Preços está previsto no
Decreto Fêdeml ne 11.,162 dê 31 de mârço de 2023, em seu art 34, in v€ràl§

ÀrL 3e. O SRP poderó cr a.lota.lo quondo a Adnini§mçdo julgor pertinente, em

I . quan.l4 pelas canct rísticas do objeto, houv.r ,e.esidode .le contratações
pe rmo n e n tes ou ÍÍeque tte s)

ll - quando íor conveniente o oquisiçõo de bens com previ'ão .le entreg$ parcela.las ou
contmtoçôo cle se Niços .emunendos po. unídade de nedicla, cono quanti.la.le de horas
de se iço, pos.os í|e trabatho ou en regine de tareÍo;
111 - quondo Ío. conveniehte paft otendinento a nais de un órydo ou a nois de umo
e nticlaele, inclusiw nos conpras centralizad8;
lV . quando Íor atender a.xe.uçôo deventúliaclo de programo ou pnjêto [edenl, por
meio de compro nacional ou da adesdo de que troto o § 20 do ott 32; ou
v - quon.lo, pela noturezo .lo objeto, não Íor posstvel dêfnir previonente o quantitativo
o set demondado pela Adniústroçdo.

Desta formâ, o obiêto em questão se adequa perfeitâmenle nas hipóteses prêvistas

acima,não havendo óbice quanto aoseu prosseguimento.

4. Da Análl§ê dâ Mlnuta do Edltâl

A partirda análise minuciosa dâ Minut do Editalde Licitação na modalidade PreSão

Eletrônico, destacâm-se os seguintes pontos relevantes:

Obieto da licitaÉor O editál deve apresentar de formâ clara e precisa a descrição do
objeto da conraEçâo, deElhândo âs especiÍicaçôes técnicas necessáaias pârâ o fomedmento
dos sêrviços. Verificou-se que o objeto está ad€quadamente definido no edital em conformidade
com as direffizes da Lei 14.133/2021.

Documentação exigida: É impresclndÍvel que o editâl estabeleça quais são os

documentos necessáÍios para comprovação da habilitação iurÍdica, re8ularidade fiscal,
qualiflcaçâo técnlca, quãliffceção econômico-financeira e demâis êxigências preüstas na

legislaçào. Recomenda-se uma ânálise criteriosa das exigências documenrais para gaÍiintir que

sejam proporcionais e adequadas ao objeto da llcitaÉo, em conformldadê com os princípios da

isonomla, razoàbilidàde e proporcionâlidade.
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cÍitêrlos de iulgamento: o edltal deve estabeleceros critérios objetlvos para seleção

da propostâ mais vantajosa, considerando a qualidade, o preço, o prazo de execução e outl'os

elementos pertinentes, É fundamenial que tals critérios estelam em conformidade com o
disposto na Lei 74.133/2021, pnoÍizando a busca Pela melhor relação custo-beneflcio para a

administreção pública.

Prazos e cronogmmar O edital deve estâbelecer prazos adequado§ e facívels pârâ

todas as etapas do processo licitatóÍio, desde â publicação do edital até a assinaturá do contrato
Além disso, é necessário que seja apresentado um cronograma detálhado de execução dos

serviços, consideràndo a complexidade doobieto e as necessidades da adminjsraçào

5. Da Ánálse da Mlnuta do Contrâto

Tendo a minuta do contrâto as seguintes cláusulas: documentos, ob,eto, obrigações

da ConEafante e Contratâda, preço,dotação orçamentárla, pagamento, entrega e recebimento do

obJeto, altereções, sançõês adminisEaüvâs, vi8ênciâ, extinção do contJato, casos omissos,

publicações e eleiÉode foro.

Nestá esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estebelece as cláusulas que sâo

necessárias nos contratos adm in isEativos, senã o veja mos:

An 92. São necessánas en todo cohtmto êláuelos que estabeLça :

I - O objeto e vus elementos comcterlsticos;
11 - A vinculação oo edital de licitaçõo e à pmposto do lícitonte vencêdor ou oo ato que

tiver outorizãdo o @ntrataçdo diero e à respecrivo Propo§o;
Ilt - A legisk.çAo opti.ável à execução ào contmto, incluive quanto aos c66 o,lissos;

lv - o .egime .le execuçdo ou a Íorna de lo ecinenro;
V - A preço e as condiçóes de Posamento, os cnúnos, o doto'bae e o pênodicidode do

reojustanento de preços e os cnünos cle ãtualização moneúna entre a data do

odinplenento das obrigaçôes e o do eletivo Paganento;
w - os .núnos e a penodicidode da medição, qudndo lor o coto' e o pn2o Poía
liquií|oção e Wm pogonento;
Vit - Os pr"r* de ínkio das etopas de execuçita conclusdo' entrego, obsê açdo e

recehinenti d.fhirív4 quo"do Íoí o coe;
Vttl - O crédit; pelo qual coírerá o desPesa, con a indicação da classifrcaçâo funcional
progmmático e da .otegoáa econ'nica;
tX - A notriz de .iso, quondo fot o easo;

X - O pron para rcspo§o oo pealido .le repactuoção de preçot quando Íor o caso;

Xt - 
'O pro* po* resposto oo Pe(li(lo .le rc§tabelecinento do equilbno econ6mí'o'

fnanceiro, quando Íor o coei'Xlt - As garando; oferc.idss poru a§egurot suo Ple1o execuçõo quondo exigido,

inctusive;s qüe lorem olereci(las pelo contoto.lo no coso de antecipação de voloÊs a

título de pagamento;
xttt - O i*" de gomntia nínimo do objeto, obseNodot os Prüos níninos
estabelecidos nesta Lei e nas nomas técnícos aplicáveis" e os condições de manutençdo e

osistêncio técnico, qua"do lor o c@;
XIV - Os .tireítos e ds responsobilidodes das Portet os penolidades @blveis e os volores

dos multase flasb@s de cálculo;
W - As .olilicóês .]e inportação e a àaro e o toxa de cânbio pord convêtsão, quando Ío'
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Xvl - A obngoção do contrutodo de maltea durante tôdo a execuçõo .1o contmto, êm
conpaaibilídade con 6 obrigoçóes por ele 6unid6, tod6 os condiçóes exigídos pam
a hobilitoçõo na licitoçôo, ou poro o quolíficoçõo, na .ontratoçõo diretq
Xvll - À obrigoção de o.ontrotado cunprir 6 exigênci6 .le reeM .le ca,!6 previna
em lei, bem como em outros nom6 específcos, para pettoa con defi.iência pdru
reobilito.lo do Previüncio Sociole paru aprerdiz;
Xvlll - O modelo de gestão do conúato, obeNodds os requisitos delnidos en
regulanento,
XIX - Os casos de extinção.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mÍnimas devidamente
amparadas na Lel n! 14.133/2021, em esp€c'al por se tretar dê objêto rotineiro, sem aferição de
riscos aparentes para a Âdminis§-ação Pública.

De mais â mais, a minutâ do Edital do processo licitátório estabelece a modalidade
de licitaçâo para a contratação do obieto como sendo o preSão em sua forma eletrônica, o que se

encontra em perfelta correção uma vez que o objeto se enquadra na cateSoriâ de bens comuns,
com padrões de qualidade e desempenho pessÍveis de descriçâo objeÚva e usualmente
encontmdos no mercado, atendendo o disposto nos incisos Xlll e XLI, do artigo 6q da Lei n0

14.133 /2021.
Por ílm, êxiste nos âutos justificativa para escolha do critério de seleção da proposta

como sendo o menor píeço por lotê". E ainda, a minuta do Edital de forma ba§tante acertadâ,
preconiza as prerrogativas das microempresas, empresas de pequeno porte e

microempreendedores individuais nos termos constantes na Lei Complementar Federal ne

123/2006 e suas alteraçôes, pâra fins de regência da contràEÉoem comento.

6. publicidedê do Edltâl e do Têrmo do côntteto.

DêsLacamos âinda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiÍo teor do
editâl de ticitação e dos seus anexos ê do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações
Públicas e a publjcação de extrâto do editál no Diário oficial do Município, lomal de Grânde
circulação e, quando for o caso, no Diário Oficial da União DOtl, conforme determinam os ârL
54, caput e §10, e erL 94 da Lei nq 14.133, de 2021.

Destacamos também que, após a homoloSaÉo do processo licltatóío, é obriSatória
e disponibillzação no Portal Nacional de Contrâtações Públicás (PNCP) dos documentos
elâborâdos na fase preparaúía quê porventura não tenham integràdo o edltal e seus anexos,
conformê determlna o ârt 54, §3a, da Lei n0 14.133,de 2021.

7. Dás Consldeiacões Flnâls

Por derradeiro, cumpre salientar que a plesente manifestação toma por bâse,

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo

adminisE_ativo em epÍgIafe.

Em Íâce do exposto, nos limites da análise iuídica e excluídos os âspectos técnicos e

o juízo de opo[tunidade ê conveniência do ajuste, opina_se pela posslbllidade iurídica do
prosseguimento do presente proce§so, desde que cumpridos os pontos resumidamenê
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Somente após o acãtamento dâs recomendaçôes emitidas ao longo do pârecet ou
após seu afastâmento, de forma motivada, consoante previsão do aÊ 50, Vll, da Lei de Processo
ÂdministÍativo (Lei n! 9.784, de 1999), será possível dar-se o prosseSúimento do feito, nos sÊus

demais termos, sem â necessidade de retomo para nova manifêstâçâo desta unidade Juídica,
nos termos do Enunciado BPC nq 5, da ÂGU.

À consideração supeíior.

ú o parecer, sub censura
ENUülNEANElro

Encaminhem-se os autos ao Ordenador de Despesas desla Municipalidade para

conhecimento, providênciâs e demais delibemções ao seu car8o.

AlroAlegre do Pindaré (MAl,27 de novembro de 2024.

Alco Alegre do Pindoré/MA
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